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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO


OEVNJDA/038/2015

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de agosto de 2015.

EXMA SRª. DRª. PROMOTORA DE JUSTIÇA DA 3ª VARA, RESPONSÁVEL PELA DEFESA DA CIDADANIA DA COMARCA DE BEBEDOURO/SP.

NASSER JOSÉ DELGADO ABDALLAH, Engenheiro Civil, VEREADOR DA CIDADE DE BEBEDOURO, brasileiro, convivente, portador do RG n° 14.874.247-6, inscrito no CPF - MF sob n° 045.010.418-46, residente e domiciliado à Rua João Mateus de Moraes, n° 231, Bloco 5, Apto 201, Residencial Franciscano, nesta cidade de Bebedouro, vem perante Vossa Excelência solicitar
PEDIDO DE AVERIGUAÇÃO QUANTO A POSSÍVEIS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

pelos fatos e motivos que passo a elencar:

O Sr. Pedro Sérgio Canevazzi, tendo em vista ser parente de outro vereador, não pôde ser contratado como Assessor Técnico Legislativo por força da Resolução nº 68 de 10 de março de 2003 (anexa), e mesmo assim, tem realizado rotineiramente dentro do espaço da Câmara Municipal de Bebedouro, serviços que seriam de competência do referido cargo.

O nobre Vereador Thiago Bosco de Souza Elias, mesmo sabedor da resolução, não realizou o contrato seguindo os ditames legais, mas de outra forma, acabou por mantê-lo como contratado particular.

Ocorre que o senhor Pedro Sérgio Canevazzi, diariamente tem feito uso das dependências da Câmara Municipal, sem respaldo jurídico para tal ato, utilizando de computadores, impressoras, telefone, máquinas copiadoras, internet, inclusive agindo de má-fé e prejudicando o desenvolvimento do trabalho de outros vereadores e servidores. Essas alegações são facilmente comprovadas através de imagens das câmeras locais, testemunhas e até pelos próprios funcionários que no local laboram.

Para prejudicar ainda mais as ocorrências, em 07 de maio de 2015, estando nas dependências da Câmara Municipal, acabou por fotografar e encaminhar ofício endereçado aos meus cuidados, para pessoa ligada ao Departamento Municipal de Saúde do município.

Ocorre que em tal data, recebi por e-mail, ofício da Santa Casa de Misericórdia de Pitangueiras sob nº 043/GER/2015, que tratava de doações de medicamentos e outros materiais daquela entidade, à minha pessoa, para que eu pudesse escolher o destino apropriado de tais doações e na sequência, solicitei que efetuassem o protocolo do mesmo.

Ao realizar o protocolo, o documento seguiu ao gabinete do presidente, como costumeiramente vinha acontecendo, tendo a ciência do Presidente em 08 de maio de 2015. Por sua vez, o Sr. Fernando Mattos (Chefe de Gabinete), provavelmente por descuido, deixou o documento à exposição, quando, dotado de total má fé e na tentativa de adiantar e passar informação que não lhe dizia respeito, Pedro Sérgio Canevazzi fotografou o documento, que logo em seguida foi encaminhado diretamente ao Sr. Mário de Sá, lotado também no setor de compras do Hospital Municipal de Bebedouro.

Quando soube de tal acontecimento, alertei o presidente da Câmara, inclusive através de ofício OEVNJDA/026/2015 que segue anexo, solicitando esclarecimentos sobre tal ocorrência e para que tomasse providências no sentido de que uma pessoa que não faz parte do quadro de funcionários da Câmara Municipal, utilize os espaços e equipamentos da mesma como tem ocorrido, questionando ainda, o fato de um documento que era a mim direcionado, ter sido desviado para seu gabinete.

Ainda, informei sobre toda a movimentação do ofício a mim endereçado, tendo em vista que o mesmo teve destino imediato à administração Municipal (Poder Executivo), antes mesmo de chegar aos meus cuidados, para despacho e posterior encaminhamento.

Como resposta, através do ofício OEC nº 320/2015, com justificativas escusas, afirmaram apenas que o protocolo realizado havia sido lançado no sistema SISCAM e encaminhado a Secretaria da Edilidade, para constar da pauta, tornando-se um documento público.

Tal narrativa, só foi meio de proteger e mascarar fato irregularmente ocorrido dentro da Câmara Municipal, pelo Sr. Pedro Sérgio Canevazzi, que encaminhou documento que foi a mim direcionado, para outro setor, antes mesmo da divulgação da pauta, restando, portanto, a justificativa totalmente impugnada.

De outra feita, sabemos que a utilização das dependências e equipamentos da Câmara Municipal por terceiro sem a formalidade exigida, caracteriza IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, conforme se vislumbra:

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992.

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

...

 II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie”.

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

Veja que o desrespeito a LEI e a CONSTITUIÇÃO, cujo artigo segue abaixo também caracteriza IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

Somente pessoas formalmente nomeadas podem ser consideradas servidores:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
Ainda, encontramos amparo no Estatuto dos Funcionários e Servidores Municipais, conforme se verifica: 

Art. 9º. Nomeação é o ato administrativo pelo qual a função ou cargo público é atribuído a uma pessoa.

Parágrafo único. As nomeações serão feitas:

I - livremente, em comissão, à critério da autoridade nomeante, quando se tratar de cargo de confiança;

II - vinculadamente, em caráter efetivo, quando se tratar de função ou cargo cujo preenchimento dependa de aprovação em concurso.

Art. 56. A posse verificar-se-á mediante à assinatura, pela autoridade competente e pelo servidor ou funcionário, do termo pelo qual esse se compromete a observar fielmente os deveres e atribuições da função ou cargo, bem como as exigências deste Estatuto.

...

§ 3º A não observância dos requisitos exigidos para preenchimento da função ou cargo implicará a nulidade do ato de nomeação e a punição da autoridade responsável nos termos da lei.
Art. 57. A posse somente ocorrerá nos casos de provimentos de função por nomeação e acesso.

Art. 60. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições e deveres da função ou cargo.

Desta feita, serve a presente para solicitar providências no sentido de verificar possível ato de irregularidade ou improbidade, quando se mantém um terceiro que não preenche qualquer cargo ou função de nomeação com livre acesso às dependências da Câmara Municipal, inclusive utilizando de equipamentos, patrimônio e talvez até gerando gastos desnecessários e que não condizem com sua condição de terceiro particular ligado a vereador, com a devida apuração de vazamento de informações de documentos pessoais destinados aos Edis, como meio de prejudicar os seus trabalhos.

Termos em que,

Pede Deferimento

Eng. Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro
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